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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. REALIZAÇÃO APÓS O PRAZO. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. O entendimento deste Tribunal Superior é de que "se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper as atividades do grupo" (RHC n. 70.101/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/10/2016).

4. No mais, esta Corte entende que "a não realização de audiência de 
custódia no prazo de 24 horas não acarreta a automática nulidade do 
processo criminal, assim como que a conversão do flagrante em prisão 
preventiva constitui novo título a justificar a privação da liberdade, ficando 
superada a alegação de nulidade decorrente da ausência de apresentação 
do preso ao Juízo de origem" (RHC n. 119.091/MG, de minha relatoria, 
Sexta Turma, DJe 12/12/2019), o que ocorreu na presente hipótese.

5. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. REALIZAÇÃO APÓS O PRAZO. 
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem 
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o 
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos 
de manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de 
razoabilidade.

3. O entendimento deste Tribunal Superior é de que "se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper as atividades do grupo" (RHC n. 70.101/MS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/10/2016).

4. No mais, esta Corte entende que "a não realização de audiência de 
custódia no prazo de 24 horas não acarreta a automática nulidade do 
processo criminal, assim como que a conversão do flagrante em prisão 
preventiva constitui novo título a justificar a privação da liberdade, ficando 
superada a alegação de nulidade decorrente da ausência de apresentação 
do preso ao Juízo de origem" (RHC n. 119.091/MG, de minha relatoria, 
Sexta Turma, DJe 12/12/2019), o que ocorreu na presente hipótese.

5. Não demonstrada de plano a configuração da flagrante ilegalidade, não 
há como afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
devendo-se aguardar o julgamento meritório da impetração perante o 
Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
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6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO HENRIQUE DE 
OLIVEIRA contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus pela aplicação da Súmula n. 691/STF.

Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi preso em flagrante 
–prisão posteriormente convertida em preventiva – pela suposta prática do delito 
capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Impetrado habeas corpus na origem, a liminar foi indeferida (e-STJ fls. 
353/355).

No STJ a defesa sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal em razão 
de não ter sido realizada audiência de custódia no prazo máximo de 24 horas.

Também ressaltou os predicados pessoais favoráveis do paciente e alegou 
que não estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no 
art. 312 do CPP, motivo pelo qual se revelam suficientes e adequadas as medidas 
cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do aludido diploma legal.

O writ foi indeferido liminarmente pela incidência da Súmula n. 691/STF (e-
STJ fls. 134/136).

No presente agravo regimental, reitera os argumentos antes aduzidos.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de 
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida.

Como bem destacado pela decisão agravada, a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme na compreensão de 
que não tem cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu 
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o pedido liminar. Essa é a inteligência, inclusive, do enunciado 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.

 

Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de 
manifesta teratologia da decisão ou constatação de flagrante constrangimento ilegal, o 
que não ocorreu na hipótese.

No caso dos autos, consta do decreto preventivo que o paciente integra 
organização criminosa. A jurisprudência desta Corte Superior está sedimentada no 
entendimento de que "se justifica a decretação de prisão de membros de organização 

criminosa como forma de interromper as atividades do grupo" (RHC n. 70.101/MS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/10/2016).

 No mais, este Superior Tribunal de Justiça entende que "a não realização 

de audiência de custódia no prazo de 24 horas não acarreta a automática nulidade do 

processo criminal, assim como que a conversão do flagrante em prisão preventiva 

constitui novo título a justificar a privação da liberdade, ficando superada a alegação de 

nulidade decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem." (RHC 
n. 119.091/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 12/12/2019), o que ocorreu na 
presente hipótese.

Nessa alheta, a matéria aqui discutida somente poderá ser analisada com 
maior propriedade no julgamento definitivo do writ originário, não havendo como afastar 
o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, especialmente por não haver, ao 
menos em juízo superficial, nenhuma flagrante ilegalidade na decisão objurgada. 
Irretorquível, portanto, a referida decisão.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691/STF. 
HOMICÍDIO. NEGATIVA DE AUTORIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE.

I - A teor do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
plenamente adotada por esta Corte, em princípio não se admite a utilização 
de habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ 
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

II - A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que tão somente em 
casos excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica 
ou desprovida de fundamentação, é possível a mitigação do referido 
enunciado, hipótese que não se faz presente.

III - "Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-probatório, a 
estreita via do habeas corpus, bem como do recurso ordinário em habeas 
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corpus, não é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da 
existência de prova robusta da materialidade delitiva." (AgRg no HC n. 
797.677/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
5/6/2023, DJe de 9/6/2023.) IV - "A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis" 
(RHC n. 161.489/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.) V - In casu, consta, do 
decreto preventivo, fundamentação idônea com esteio na participação do 
réu, ora agravante, em organização criminosa voltada ao tráfico ilícito de 
entorpecentes, além de sua fuga do distrito da culpa e, mormente, da 
execução da "vítima JOÃO PAULO DE MORAES, a sangue frio, com grande 
quantidade de disparos de arma de fogo, em plena via pública, sendo 
necessária a segregação cautelar". Precedentes.

VI - "Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem 
pública." (AgRg no RHC n. 176.846/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.) VII - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 831.444/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar 
em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, 
o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. Os precedentes desta Corte Superior estão no sentido de que a 
quantidade de substância entorpecente apreendida é considerada motivação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper suas atividades.

4. O entendimento jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça que, 
convertida a prisão em flagrante em preventiva, resta superada a questão 
atinente a não realização da audiência de custódia, evidenciando a 
enunciação de novo título em que se assenta a prisão do agente.

5. Questões suscitadas pela defesa que serão tratadas na ação originária, no 
julgamento de mérito, cujo julgamento virtual na origem já se iniciou, com a 
devida extensão e profundidade; condição necessária para que esta Corte 
aprecie o alegado constrangimento ilegal sem incorrer em indevida 
supressão de instância e incidir em patente desprestígio às instâncias 
ordinárias.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 705.064/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.)
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Tal o contexto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 885.470 / MG
Número Registro: 2024/0013602-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000240302455000 50002346020248130116

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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